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A HUMANIZAÇÃO DO SISTEMA PRISIONAL E AS GARANTIAS 

CONSTITUCIONAIS À POPULAÇÃO LGBT EM PRIVAÇÃO DE LIBERDADE NO 

BRASIL: uma abordagem à Resolução Conjunta nº 1, de 15/04/2014. 

 

Dário Sousa Nascimento Neto1 

RESUMO  

Analisar as implicações referentes a Resolução Conjunta nº1, de 15 de abril de 2014 

no ambiente prisional e como a implantação de tal medida pode modificar a 

realidade carcerária perante os presos LGBT. Partindo da observação da legislação 

brasileira, bibliografia e dados multidisciplinares. Obtendo como resultado a 

necessidade de implemento da referida Resolução no sentido de proteger de 

maneira ampla a integridade física, psíquica, sexual e moral do apenado.  

Palavras Chave: Homossexualidade. Prisão.  Transexualidade. Travesti. 

 

1 INTRODUÇÃO 

 

O presente projeto busca adentrar na problemática que envolve o sistema 

prisional brasileiro, no qual se observam uma série de infortúnios e descaso público. 

As prisões nacionais têm em sua configuração a figura de um ambiente hostil, 

degenerado e distante do cumprimento dos objetivos da pena e da função raiz de 

tais construções arquitetônicas. Vislumbram-se mazelas como superpopulação, 

baixa qualidade das instalações, tratamento carcerário inadequado, alimentos 

inapropriados ao consumo sendo distribuídos aos presos, tais questões pontuam o 

debate a respeito da obtenção do Estado aos fins esperados da pena.  

Detendo-se, especialmente na Resolução Conjunta, n° 1 de 15 de Abril de 

2014, no qual foram descriminadas diretrizes para o tratamento de presos que se 

enquadrem na sigla LGBT, o presente estudo procura dissecar a vivência dessa 

parcela da população carcerária, que somado aos problemas acima declinados, não 

raro são vítimas de abuso de ordem moral, física, sexual e psicológica, não sendo 

devidamente tratados pelo sistema prisional, sofrendo assim um dano excessivo que 

extrapola os fins pretendidos no momento da cominação da pena restritiva de 

liberdade. 

                                                             
1 Graduando em Direito pela Universidade Tiradentes – UNIT. E-mail: dario-sousa@life.com 
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Partindo da análise da Resolução, o projeto procura observar como se dispõe 

o manejo do sistema prisional com esses presos específicos, a possibilidade de 

aplicabilidade das medidas descritas no regimento, bem como de qual maneira o 

Estado busca prover tais medidas, como por exemplo, o fornecimento de tratamento 

médico e hormonal as travestis e transexuais. 

Destaque para a disposição que aponta a possibilidade de manutenção da 

figura social as travestis, bem como o atendimento do nome social a estas, pelo 

próprio sistema prisional.  

Portanto, diante de tal problemática, se mostra necessário versar sobre o 

reconhecimento do Direito de Personalidade a estes setores da população 

carcerária, paradoxalmente concedidos no sistema prisional, no qual se busca 

eliminar os resquícios de individualidade dos sujeitos, em vista de adequá-los e 

discipliná-los a futura reinserção a sociedade.  

 

2 O SISTEMA PRISIONAL E TRATAMENTO (DES) HUMANO 

 

O Departamento de Monitoramento e Fiscalização do Sistema Carcerário e do 

Sistema de Execução de Medidas Socioeducativas, divulgou em Julho de 2014, um 

conjunto estatístico que coloca o Brasil na terceira colocação no ranking de países 

com maior população carcerária. (ANEXO A) 

Diante de tal indicativo, poderia se inferir que essa crescente cultura punitiva 

inclina a sociedade civil livre a um estado de paz social. Todavia a dicotomia que se 

instala na equação mais presos, menos violência não é observada nas cidades, há 

pelo contrário um aumento na percepção civil de que o estado de insegurança tem 

alcançado patamares alarmantes.  

Dentre os vários fatores que podem ser declinados como motivadores da 

insegurança que acomete à população brasileira, tem-se a questão penitenciária. É 

cediço que as instalações prisionais, não vêm atendendo de maneira humanitária as 

demandas do sistema penitenciário brasileiro. De tal inferência se testemunha que 

os altos índices de reincidência demonstram cabalmente a ineficiência do Estado em 

atingir a ressocialização plena dos detentos, fim primordial da pena de prisão. Assim 

preconiza Foucault (1997, p. 238), a saber:  
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O encarceramento deve ser acompanhado de medidas de controle e 
de assistência até a readaptação definitiva do antigo detento. Seria 
necessário não só vigiá-lo à sua saída da prisão, mas prestar-lhe 
apoio e socorro. É dada assistência aos prisioneiros durante e depois 
da pena com a finalidade de facilitar sua reclassificação 
(FOUCAULT, 1997, p. 238). 

Sufocados em celas incompatíveis ao número exorbitante de ocupantes, os 

presos não veem da política prisional disposição de concluir pressupostos mínimos 

ao cumprimento justo da pena. Assim, são relegados a condições excruciantes que 

atentam contra a Dignidade da Pessoa Humana. Compreender, esta situação torna-

se crucial para a elucidação do contraditório cenário visto na segurança nacional, 

sendo este um ponto nodal do pensamento dos estudiosos do tema, assim disposto: 

Infelizmente, a realidade prisional é “triste”, tem-se um número 
exorbitante de pessoas amontoadas nos presídios, cadeias públicas 
(onde por incrível que pareça ainda se cumpre pena), não sendo 
preciso muito esforço para verificar que há, de fato, um verdadeiro 
descompasso entre a realidade concreta e a utopia legal. Para se 
corroborar tal afirmação, suficiente é que se experimente uma rápida 
passagem aos cárceres de qualquer grande ou média cidade 
brasileira e, concomitantemente, aviste-se o que está disposto no art. 
5º, XLIX, da Lei Maior do Estado: ‘é assegurado aos presos o direito 
à integridade física e moral’. Após célebre explanação, uma 
angustiante assertiva nos resta: de que no que tange ao sistema 
penitenciário brasileiro, há uma verdadeira antítese entre a realidade 
prática e os almejos legais juridicamente tutelados (ESTEVES, 2009, 
p.10). 

Diante disto, imperioso se torna observar que o sistema penitenciário 

brasileiro, na grande maioria das vezes pela estrutura precária e não condizente 

com os números referentes à realidade carcerária do país, não consegue construir 

seres reabilitados, seja pela superpopulação; seja pela corrupção endêmica que 

burla as regras; seja pelo despreparo dos agentes penitenciários que quando não 

muito severos com os presos são negligentes com suas demandas, ou pela 

ausência de um programa coordenado de restruturação do indivíduo e sua 

reinserção no meio social, através de estudo e trabalho. (ANEXO B) 

O presente Artigo Científico se atêm mais detidamente na condição a que são 

relegados os presos LGBT, os quais são agravados os problemas 

supramencionados, colacionando àqueles questões como abusos físicos, sexuais e 

morais, diante da fragilidade que se impõe ao preso homossexual, não somente pela 



4 
 

condição física, mas por uma questão quantitativa, haja vista a predominância de 

heterossexuais.  

Vítimas das mais diversas provações na sociedade civil livre, o homossexual 

tem no ambiente prisional uma amplificação das questões que o marginalizam, com 

o agravante de que não há como manter distanciamento de seu agressor. Mister 

destacar que em regra, quando o preso LGBT é violado em seus direitos, tanto física 

quanto sexualmente isso se dá pela sua orientação sexual primordialmente e não 

por um fato secundário. Notável, então que a própria condição intrínseca a seu ser, 

que o torna alvo fácil para os outros detentos. Destacando-se sobre o tema, a 

posição adotada por Silva et all (2005, p.05): 

Nos estabelecimentos penais, os detentos, forçosamente, convivem 
com o medo de serem vítimas de uma agressão física, de serem 
violentados sexualmente, entre outras barbáries carcerárias, já que 
estão sujeitos a um regime no qual praticamente, inexiste uma 
adequada assistência – seja, matéria, laboral, educacional, espiritual, 
médica, jurídica, ou social – e uma separação entre o pequeno 
infrator e os presos altamente periculosos (SILVA, SOBRAL, 2005, 
p.5). 

Michel Foucault (Op. Cit., p. 238), ao ilustrar o suplício infringido a certo 

criminoso, que foi violentado das mais diversas formas, publicamente, no intuito de 

expiar seus delitos, expõe a “dinâmica que se transpunha entre a pena e o corpo, no 

qual através deste, o criminoso era punido”.  

Nesse contexto após um período de elevação, e consequente banalização 

dessas técnicas de punição, tendo em vista o grande número de desafortunados que 

ao serem capturados sob o julgo do jus puniendi, obtinham como resposta, a 

selvageria estatal em sua última nota, os suplícios foram atenuados, ao ponto de 

serem vistos como tarefa inglória do Estado, atividade que paradoxalmente em 

tempos anteriores tomava ares de espetáculo. Citando-se nesse ponto, Foucault 

(1997, p, 16):  

[...] Não tocar mais no corpo, ou o mínimo possível, e para atingir 
nele algo que não é o corpo propriamente. Dir-se-á: a prisão, a 
reclusão, os trabalhos forçados, a servidão de forçados, a interdição 
de domicílio, a deportação, são penas “físicas”: com exceção da 
multa, se referem diretamente ao corpo. Mas a relação castigo-corpo 
não é idêntica ao que ela era nos suplícios. O corpo encontra-se aí 
em posição de instrumento ou de intermediário (FOUCAULT, 1997, 
p. 16).  
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Essa nova visão decorreu da busca por uma nova acepção à pena, no sentido 

de adequar o caráter punitivo a um critério de proporcionalidade e razoabilidade, 

paulatinamente com o objetivo de ressocializar o indivíduo à sociedade civil. Tais 

objetivos não eram compatíveis com as técnicas de esquartejamento, açoitamento, 

mutilação, enforcamento, as “várias mortes” que se refere Foucault, impingidos aos 

presos, sob o olhar cúmplice da população. A dinâmica, posto assim, inverte-se 

visando atingir a alma em detrimento do corpo. (FOUCAULT, 1997) 

 

2.1 A Prisão como Meio de Organização Social 

 

Da explanação evolutiva, se demonstra reduzida a implicação de suplícios, 

fenômeno decorrente do processo de humanização do cárcere, como maneira de 

adequação do “jus puniendi” com a realidade industrializada, que não visualizava um 

ambiente auspicioso na crescente massa penitenciária e na utilização desarrazoada 

de penas excessivamente rígidas, durante o período compreendido entre 1760-

1840. Todavia como bem se observa na realidade carcerária atual não há que se 

firmar compreensão de que tais sofrimentos tenham chegado ao fim.  

A prisão como qualquer meio de organização social não é estanque, ou 

indiferente aos avanços sociais. Assim, sob o plano contemporâneo e a Resolução 

Conjunta nº 1, de 15 de Abril de 2014, no Diário Oficial da União, mister questionar a 

necessidade de implantação de um sistema seletivo de proteção a um setor 

específico da população carcerária, como o segmento LGBT.   

A Resolução Conjunta Nº 1, de 15 de Abril de 2014 é um instrumento 

normativo que surge num ambiente legislativo propício e que no plano material 

requer uma atenção mais detida a população LGBT¹, tal aferição se extrai de 

diversos dispositivos legais como o art. 5°, da CF/88 (BRASIL, 1988), que assegura 

a inviolabilidade do direito à vida, igualdade, segurança, e, segue elencando um rol 

protetivo que adere ao foco do presente trabalho, assim descrito em seus incisos: III 

(ninguém será submetido a tortura nem a tratamento desumano ou degradante); XLI 

(a lei punirá qualquer discriminação atentatória dos direitos e liberdades 

fundamentais); XLVII, alínea “e” (não haverá penas: e) cruéis); XLVIII (a pena será 

cumprida em estabelecimentos distintos, de acordo com a natureza do delito, a 

idade e o sexo do apenado); XLIX (é assegurado aos presos o respeito à integridade 

física e moral).  
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Ainda neste arrolamento legal, o Decreto 7.388/10 que trata do Conselho 

Nacional de Combate à Discriminação – CNCD traz: 

Art. 1º.  O Conselho Nacional de Combate à Discriminação - CNCD, 
órgão colegiado de natureza consultiva e deliberativa, no âmbito de 
suas competências, integrante da estrutura básica da Secretaria de 
Direitos Humanos da Presidência da República, tem por finalidade, 
respeitadas as demais instâncias decisórias e as normas de 
organização da administração federal, formular e propor diretrizes de 
ação governamental, em âmbito nacional, voltadas para o combate à 
discriminação e para a promoção e defesa dos direitos de Lésbicas, 
Gays, Bissexuais, Travestis e Transexuais - LGBT.  (BRASIL, 2010) 

Como elemento demonstrativo da condição de marginalização nos espaços 

prisionais, através de reportagem veiculada no Programa Fernando Gabeira do 

canal Globo News (2013, [s.p.]), foi observado a experiência da Penitenciária 

Desembargador Flósculo da Nóbrega no Estado da Paraíba, que anteriormente ao 

advento da Resolução em destaque, havia implementado uma ala exclusiva aos 

presos LGBT, nesse ambiente, a ala predominantemente ocupada por detentas 

travestis, obteve a permissão para a utilização do seu nome social, bem como da 

figura feminina, representada através das roupas e da possibilidade de cultivar o 

cabelo longo. (FERNANDO GABEIRA, 2013). 

Decerto que das relações interpessoais nos sistemas carcerários no Brasil, 

cria-se aquilo que é costumeiramente chamado de “outra sociedade”, disposta sob a 

criação de “leis” específicas, e uma “ordem social” diferenciada do cotidiano da 

sociedade, e nesse expoente os presos LGBT são relegados a situações de maior 

descaso e submissão. 

 

3 LEGISLAÇÕES GARANTISTAS DOS DIREITOS DA POPULAÇÃO LGBT 

 

As discussões que entornam o presente trabalho buscam esquadrinhar os 

direitos estabelecidos na Resolução Conjunta Nº 1, de 15 de Abril de 2014, 

contextualizando o rol de conquistas civis alcançadas pela comunidade LGBT nos 

últimos anos em solo nacional. 

Tal conjuntura de avanços na legislação garantista, no que tange a população 

LGBT, é resultado das conquistas proporcionadas pela promulgação da Constituição 

Federal de 1988, somado com a luta dessa parcela da sociedade civil, que 
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paulatinamente vem descortinando seus rostos, rejeitando a condição de 

marginalização que lhe foi imposta durante tanto tempo e reivindicando a 

materialidade do Princípio da Igualdade assegurado na Carta Magna, art. 5º, caput 

(BRASIL, 1988).  

Tais lutas acarretaram na equidade de tratamento na união civil por indivíduos 

do mesmo sexo, a possibilidade de adoção e o recente entendimento do CNJ da 

extensão do casamento civil aos casais homoafetivos, fatos estes que trazem 

dignidade à população LGBT. E sobre o tema, Bobbio (2004, p. 30) preconiza: 

[...] os direitos do homem, por mais fundamentais que sejam, são 
direitos históricos, ou seja, nascidos em certas circunstâncias, 
caracterizados por lutas em defesa de novas liberdades contra 
velhos poderes, e nascidos de modo gradual, não todos de uma vez 
e nem de uma vez por todas. (BOBBIO, 2004, p. 30) 

A Resolução Conjunta nº 1, de 15 de abril de 2014, publicada no Diário Oficial 

da União, trouxe consigo um conteúdo inovador e amplo de atenção a população 

carcerária LGBT. Nesse instrumento normativo foram destacados uma série de 

medidas e providências que deverão ser tomadas pelo Estado e pelo Sistema 

Penitenciário no atendimento dessa parcela carcerária.  

No material jornalístico mencionado em tópico retro, as prisioneiras destacam 

que foram expulsas das alas comuns pelos outros presos, pois a presença destas 

criava desconforto aos presos heterossexuais, no momento das visitas. Por outro 

lado, a descrição feita pelas detentas, alegando que eram vítimas de descriminação, 

sendo constrangidas a não utilizar os mesmos utensílios que os demais presos, 

sendo obrigadas a realizarem atividades de limpeza e manutenção do asseio da cela 

por sua condição como travestis, bem como a objeção de alguns em dormir no 

mesmo ambiente, denota o clima de tensão que se estabelecia na referida unidade 

prisional. (FERNANDO GABEIRA,2013) 

As convenções internacionais de que o Brasil foi signatário se somam a este 

arcabouço legislativo, como a Declaração Universal de Direitos Humanos (ONU, 

1948), art.1º (Todas as pessoas nascem livres e iguais em dignidade e direitos. São 

dotadas de razão e consciência e devem agir em relação umas às outras com 

espírito de fraternidade.); art. 2º (Toda pessoa tem capacidade para gozar os direitos 

e as liberdades estabelecidas nesta Declaração, sem distinção de qualquer espécie, 

seja de raça, cor, sexo, língua, religião, opinião política ou de outra natureza, origem 
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nacional ou social, riqueza, nascimento, ou qualquer outra condição.); art. 5º 

(Ninguém será submetido à tortura, nem a tratamento ou castigo cruel, desumano ou 

degradante.); art. 7° (Todos são iguais perante a lei e têm direito, sem qualquer 

distinção, a igual proteção da lei. Todos têm direito a igual proteção contra qualquer 

discriminação que viole a presente Declaração e contra qualquer incitamento a tal 

discriminação.), bem como o Pacto de São José da Costa Rica (COSTA RICA, 

1969), a Convenção contra a Tortura e Outras Penas ou Tratamentos Cruéis, 

Desumanos ou Degradantes (ONU, 1984) e as Regras de Bangkok (TAILÂNDIA, 

2010). 

Encerrando, os Princípios de Yogyakarta (INDONÉSIA, 2006) trazem um 

elevado arranjo garantista a causa LGBT, tal instrumento normativo supre de 

maneira ampla tal lacuna, num extensivo rol de princípios que perpassam as 

diversas esferas da vida civil. Os princípios elencados são seguidos de diretrizes 

que deverão ser adotadas pelos Estados signatários para construir a realização do 

que se dispõe, a saber: 

Princípio 1 – Direito ao Gozo Universal dos Direitos Humanos 

Todos os seres humanos nascem livres e iguais em dignidade e 
direitos. Os seres humanos de todas as orientações sexuais e 
identidade de gênero têm o direito de desfrutar plenamente de todos 
os direitos humanos.  
Os Estados deverão: 
Incorporar os princípios da universalidade, inter-relacionalidade, 
interdependência e indivisibilidade de todos os direitos humanos nas 
suas aconstituições nacionais ou em outras legislações apropriadas 
e assegurar o gozo universal de todos os direitos humanos; 
Emendar qualquer legislação, inclusive a criminal, para garantir sua 
coerência com o gozo universal de todos os direitos humanos; 
(INDONÉSIA, 2006) 

Diante de tais ilustrações, se demonstra o panorama que se encontrava a 

população LGBT previamente ao surgimento da Resolução Conjunta Nº 1, de 15 de 

Abril de 2014. 

 

4 O EFEITO HUMANIZADOR DA RESOLUÇÃO CONJUNTA Nº 1 

 

Imperiosa se torna a análise detalhada do disposto na legislação. Em seu 

art.1º o referido instrumento normativo dispõe já em seu caput a finalidade síntese 
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da Resolução. No parágrafo único se incumbe de destrinchar a quem se direciona 

tais parâmetros de acolhimento, conceituando os segmentos LGBT, assim dispondo: 

Art. 1° Estabelecer os parâmetros de acolhimento de LGBT em 
privação de liberdade no Brasil. 
Parágrafo único. Para efeitos desta Resolução, entende-se LGBT a 
população composta por lésbicas, gays, bissexuais, travestis e 
transexuais, considerando-se: 
I – Lésbicas: denominação específica para mulheres que se 
relacionam afetiva e sexualmente com outras mulheres; 
II – Gays: denominação específica para homens que se relacionam 
afetiva e sexualmente com outros homens; 
III – Bissexuais: pessoas que se relacionam afetiva e sexualmente 
com ambos os sexos; 
IV – Travestis: pessoas que pertencem ao sexo masculino na 
dimensão fisiológica, mas que socialmente se apresentam no gênero 
feminino, sem rejeitar o sexo biológico; e 
V – Transexuais: pessoas que são psicologicamente de um sexo e 
anatomicamente de outro, rejeitando o próprio órgão sexual 
biológico.  

No que concerne a conceituação adotada pela Resolução, se mostra 

necessário desnudar de maneira mais extensiva as distinções que pontuam o núcleo 

das travestis e das transexuais. Tendo em vista o notável enfoque garantista e de 

reconhecimento de direitos do referido instrumento normativo a esta parcela da 

população LGBT, conforme visto alhures.  

Tanto transexuais como travestis, estão enquadradas numa acepção maior 

que se refere a categoria transgênera que abarca pessoas que não encontram 

conformidade ou plenitude se apresentando de acordo com o corpo biológico que 

detêm, há assim, uma transmutabilidade de gêneros, espécie de travessia 

conduzida pelo individuo que apresenta tais anseios de se (re)adequar ao corpo que 

entende pertencer. (BENTO, 2006) 

Neste diapasão recorre-se ao que retrata Berenice Bento (2006) 

““Transexualismo” é a nomenclatura oficial para definir as pessoas que vivem uma 

contradição entre corpo e subjetividade [...]”. (BENTO, 2006, p. 44). A terminação 

“ismo” denota indicação de patologia, acepção que se adequa ao período anterior ao 

advento do DSM – V2 que alterou a percepção psiquiátrica em torno da 

                                                             
2 Diagnostic and Statistical Manual of Mental Disorders em português Manual de Diagnóstico 
e Estatísticas das Doenças Mentais, referencial utilizado pela Psiquiatria no diagnóstico de 
distúrbios mentais. (200_, [s.p.]) 
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transexualidade como patologia, havendo alteração na denominação de “Transtorno 

de Identidade de Gênero” para “Disforia de Gênero”.  

A comunidade transgênera desconstrói um sistema binário que relaciona a 

genitália a uma propensão de gênero, e que ignora todas as múltiplas possibilidades 

de se vivenciar os corpos sem que imbrique nas concepções de 

heteronormatividade3, ocorre que essa ruptura não significa um ataque as normas 

pré-estabelecidas ou biológicas, mas rearranjar os espaços socialmente construídos 

no intuito de abarcar e proporcionar um ambiente pacífico  e ordeiro  as diversas 

inferências de físico, gênero e sexualidade, conforme se lê:  

Desconstruir a polaridade rígida dos gêneros, então, significaria 
problematizar tanto a oposição entre eles quanto a unidade interna 
de cada um. Implicaria observar que o pólo masculino contém o 
feminino (de modo desviado, postergado, reprimido) e vice-versa; 
implicaria também perceber que cada um desses pólos é 
internamente fragmentado e dividido (afinal não existe a mulher, mas 

várias e diferentes mulheres que não são idênticas entre si, que 
podem ou não ser solidárias, cúmplices ou opositoras). (LOURO, 
1997, p. 31-32) 

Esta movimentação entre polos distintos, no encontro do conforto e 

conformidade entre a psique e a fisiologia, questiona as certezas relacionadas a 

disposição dos gêneros como dois institutos inatacáveis. “A propensão de se 

visualizar o masculino como detentor de determinados signos que compõe tal figura, 

da mesma forma se dá com os símbolos de feminilidade que marcam o que é 

construído imaginar ser referente à mulher”. (BEAUVOIR, 1987). A respeito da 

discussão, cabe colacionar o raciocínio de Louro (1997, p. 34), a saber: 

Uma das consequências mais significativas da desconstrução dessa 
oposição binária reside na possibilidade que abre para que se 
compreendam e incluam as diferentes formas de masculinidade e 
feminilidade que se constituem socialmente. A concepção dos 
gêneros como se produzindo dentro de uma lógica dicotômica 
implica um pólo que se contrapõe a outro (portanto uma idéia 
singular de masculinidade e de feminilidade), e isso supõe ignorar ou 

negar todos os sujeitos sociais que não se “enquadram” em uma 
dessas formas. Romper a dicotomia poderá abalar o enraizado 
caráter heterossexual que estaria, na visão de muitos/as, presente no 
conceito “gênero”. (LOURO, 1997, p. 34) 

                                                             
3 Representa a relação de hierarquização entre os diferentes padrões de orientação sexual, 
tendo na Heterossexualidade o padrão dominante. 
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Ainda, acerca da questão da transexualidade e como esse processo é 

acionado quando o/a paciente4 transexual se dispõe a transmutação de gênero, tal 

método consiste num aparelhamento multidisciplinar que busca abarcar todas as 

particularidades que poderão constituir no plano prático, através da cirurgia de 

transgenitalização a conformidade entre a psique e o fenótipo. (ANEXO C)  

Assim, o objeto subjetivo da Resolução, busca inibir os episódios de destratos 

perpetrados contra indivíduos que possuem orientação sexual diversa ou disposição 

de gênero conflitante com o corpo biológico, a esta última parcela a Resolução 

detém atenção redobrada, tendo em vista que estes são o principal foco de 

descriminações, abusos e constrangimentos. Nesse sentido, o art. 2º traz que:  

Art. 2º  A pessoa travesti ou transexual em privação de 
liberdade tem o direito de ser chamada pelo seu nome social, de 
acordo com o seu gênero.  
Parágrafo único. O registro de admissão no estabelecimento prisional 
deverá conter o nome social da pessoa presa. 

Observa-se que a possibilidade da presa travesti ou transexual, dispor de seu 

nome social, aparato que lhe concede dignidade e plataforma da expressão de seu 

íntimo no ambiente prisional é um dos grandes avanços visualizados na Resolução 

Conjunta nº 1, de 15 de Abril de 2014. “O nome integra a personalidade por ser o 

sinal exterior pelo qual designa, se individualiza e se reconhece a pessoa no seio da 

família e da sociedade”. (DINIZ, 2011, p. 23) (ANEXO D) 

No que diz respeito a disposição de permitir que àqueles indivíduos 

encarcerados, que não se adéquam no corpo biológico a compreensão psicológica 

de sua individualidade, o uso de roupas, adereços e a alcunha que regulariza essa 

desconexão, não se percebe como mero capricho, mas esfera essencial a 

compreensão de personalidade e dignidade do sujeito preso. Nesses termos, Bento 

(2006, p. 57) se manifesta: 

Serem identificados/as publicamente pelo nome que os/as posiciona 
no gênero rejeitado era uma forma ressignificada de atualizar os 
insultos de “veado”, “sapatão”, “macho-fêmea”, que, ao longo de 
suas vidas, os/as haviam colocado à margem [...]. (BENTO, 2006, p. 
57). 

                                                             
4 O termo “paciente” é utilizado de acordo com a relação de proximidade do sujeito 
transexual com a cirurgia de transgenitalização no texto, afastando o termo da concepção 
patológica da transexualidade. 
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Traduzindo a necessidade primordial das medidas adotadas pela Resolução, 

o art. 3º aponta a pertinência da separação entre os presos LGBT e os demais, 

tendo em vista o extensivo rol de episódios em que esta parcela da população 

carcerária é destinatária de atentado a sua integridade física, moral e sexual, 

observa-se:  

Art. 3º Às travestis e aos gays privados de liberdade em unidades 
prisionais masculinas, considerando a sua segurança e especial 
vulnerabilidade deverão ser oferecidos espaços de vivência 
específicos. 
§ 1º Os espaços para essa população não devem se destinar à 
aplicação de medida disciplinar ou de qualquer método coercitivo. 
§ 2º A transferência da pessoa presa para o espaço de vivência 
específico ficará condicionada à sua expressa manifestação de 
vontade.  

Intimamente relacionado com o que se reporta o presente trabalho, o 

Princípio 9, dos Princípios de Yogyakarta (INDONÉSIA, 2006) refere-se acerca de 

como deverá ser concretizado um tratamento humanitário aos presos LGBT, 

elencando medidas que deverão ser seguidas pelos Estados, entre elas discorre 

sobre a proteção, evitando a ampliação de um campo marginalizante que exponha a 

população carcerária LGBT à violações. Veja: 

Princípio 9 – Direito a Tratamento Humano Durante a Detenção 
Toda pessoa privada da liberdade deve ser tratada com humanidade 
e com respeito pela dignidade inerente à pessoa humana. A 
orientação sexual e identidade de gênero são partes essenciais da 
dignidade de cada pessoa.  
Os Estados deverão: 
Garantir que a detenção evite uma maior marginalização das 
pessoas motivada pela orientação sexual ou identidade de gênero, 
expondo-as a risco de violência, maus-tratos ou abusos físicos, 
mentais ou sexuais; (INDONÉSIA, 2006) 

Tal providência se demonstra incontornável quando observada a realidade 

carcerária do nosso país, mais detidamente a condição dos presos que não se 

pautam pela heteronormatividade. Dias (2013) ao se debruçar sobre o poderio 
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exercido em instalações prisionais pela organização criminosa conhecida como 

PCC5, discorre sobre a situação do homossexual nesse contexto, conforme se lê:  

Historicamente, os homens presos têm feito da sujeição sexual uma 
das formas mais importantes de demonstração de poder e 
dominação do outro. Contudo, a forma que esse exercício do poder 
assume varia de acordo com a configuração mais geral que rege as 
relações sociais na prisão. Uma vez que tais configurações de poder 
no espaço prisional têm sofrido profundas alterações nas duas 
últimas décadas, conforme já salientado, a dominação por meio da 
subjugação sexual acompanhou tais mudanças. Embora a sujeição 
dos homossexuais seja inerente à estrutura rigidamente 
hierarquizada da prisão, o papel que desempenham e a forma de 
classificá-los, bem como sua relação com a massa carcerária, 
sofreram alterações substanciais nos últimos anos em decorrência 
da nova forma de sociabilidade no espaço prisional imposta pelo 
PCC, o que produziu uma nova figuração social nas prisões, 
constituída a partir de uma complexa rede de interdependências. 
(DIAS, 2013, p. 262) 

Num ambiente em que as forças estatais não encontram vigor suficiente para 

domar os corpos delinqüentes, o uso da violência prevalece, trazendo uma 

concepção primitiva de ordenação social, em tal perspectiva vicejam as mais 

diversas arbitrariedades coordenadas pela máquina da força, sendo a dominação 

sexual de outros presos, homossexuais ou não, mais um retrato desse caos.  

O art. 4° vem destacar a distinção entre travestis e transexuais, remetendo os 

últimos, independente de serem transexuais masculinos ou femininos, a unidades 

prisionais femininas. Tal medida encontra uma grande controvérsia, pois diante da 

desnecessidade da realização da cirurgia de transgenitalização para o eficaz 

diagnóstico da transexualidade, surgem questionamentos referentes à como poderá 

ser realizada a distinção no plano prático, observe-se: 

Art. 4º As pessoas transexuais masculinas e femininas devem ser 
encaminhadas para as unidades prisionais femininas.  
Parágrafo único. Às mulheres transexuais deverá ser garantido 
tratamento isonômico ao das demais mulheres em privação de 
liberdade. 

De que maneira poderá o Estado distinguir a condição do indivíduo como 

transexual ou travesti, se da análise conduzida pela Psicologia estabelece-se e 

                                                             
5 Organização criminosa conhecida como Primeiro Comando da Capital (PCC), surgida em 
meados da década de 1990, através da conjunção de indivíduos presos de alta 
periculosidade. 
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sedimenta a experiência trans em certos ditames, tendo na cirurgia de 

transgenitalização seu grande ponto de divergência entre os dois polos. Todavia a 

transexualidade é um fenômeno que prescinde a cirurgia de adequação de sexo, tal 

constatação se obtém do extenso relato de transexuais, que fazem questionar uma 

espécie de “identidade transgênera”. (BENTO, 2006) 

No documentário “Questão de Gênero” (CATARSE, 2014) se avança na 

discussão ao dissociar a conformidade fisiológica do transexual para a completude 

de sua condição, estabelecendo que acima da cirurgia de transgenitalização, os 

códigos que se formam pela transexualidade se intercalam de acordo com uma 

atitude de gênero, uma performance do corpo que se procura readequar: 

A transexualidade está na cabeça é diferente da lésbica masculina 
que não deixa de ser mulher. A minha masculinidade está aqui 
(aponta para a cabeça), meu corpo não condiz, mas eu sou um 
homem. Não preciso falar para você. Eu sou um homem. Se você me 
falar você é mulher porque você tem vagina. Desculpa amigo, porque 
ser homem não é ter pinto, não é ter pêlo, ser homem é atitude 
(QUESTÃO DE GÊNERO, 2009). 

Percebe-se que o/a transexual renega o físico em detrimento da sua 

concepção psicológica de pertencimento de gênero, alçando a maneira como se 

porta na sociedade como designativo do sexo a que pertence. A cirurgia de 

transgenitalização não é concebida como um elemento constitutivo da 

transexualidade, mas meramente instrumento de adequação física de uma 

percepção anterior de sexualidade.  

Em “A Esquina de Monalisa” (CASALI, 2013) documentário realizado tendo 

como enfoque a vivência do núcleo travesti, depreendem-se as condições que 

estabelecem os indivíduos que transitam por essa experiência, conforme se extrai:  

Eu me sinto feminina, eu sou feminina, eu gosto de me comportar de 
maneira feminina, não tenho esses traços, não renego meu órgão 
genital. Não tenho aquela coisa de me olhar no espelho e ver uma 
mulher em algo masculino, me vejo como eu sou. (A ESQUINA DE 
MONALISA, 2013) 

O sentimento de adequação ao outro sexo se limita a emulação de certos 

signos de feminilidade, pela voz, roupa, acessórios, trejeitos, não rejeitando a 

conformidade biológica em que se encontra, mas realizando um movimento de 

trânsito entre os institutos de gênero. 



15 
 

De tal inferência, percebem-se os pontos de divergência, que distanciam 

ambas as experiências de conflitos de gênero. Todavia diante da desnecessidade da 

(re)adequação sexual ao paciente transexual, sua presença no ambiente 

penitenciário feminino quando não sido submetida a cirurgia de transgenitalização, 

tendo em vista que tal objeção só recai a transexual feminina, poderá suscitar 

questionamentos acerca de um desequilíbrio na relação com as demais apenadas.  

A Resolução Conjunta nº 1, de 15 de Abril de 2014, não se debruça sobre tais 

questões acerca da diferenciação em torno do que constitui a pessoa transexual e 

se tal condição decorre através da realização da cirurgia de transgenitalização, 

percebendo-se, assim, a ausência de tal requisito como constitutivo da proteção da 

transexual as medidas elencadas no instituto normativo. Conclusão que se obtém, 

da análise do parágrafo único do referido art. 4º, que destaca, “Às mulheres 

transexuais deverá ser garantido tratamento isonômico ao das demais mulheres em 

privação de liberdade.” Ainda sobre tal problemática, o presente trabalho revolve ao 

que dispõe o parágrafo único, inciso V, do art. 1º, da Resolução:  

Art. 1° Estabelecer os parâmetros de acolhimento de LGBT em 
privação de liberdade no Brasil. 
Parágrafo único. Para efeitos desta Resolução, entende-se LGBT a 
população composta por lésbicas, gays, bissexuais, travestis e 
transexuais, considerando-se: 
[...] 
V – Transexuais: pessoas que são psicologicamente de um sexo e 
anatomicamente de outro, rejeitando o próprio órgão sexual 
biológico.  

Antagonicamente, a realidade carcerária visualizada em instituições prisionais 

masculinas, como na abordagem realizada na já referida instituição prisional, 

Presídio Desembargador Flósculo da Nóbrega, pela reportagem exibida no 

programa Fernando Gabeira, do canal Globo News, acerca da experiência da 

separação dos núcleos homossexuais e os demais presos, concomitantemente com 

o material veiculado pelo programa “A Liga” exibido pela emissora Band, no qual 

fora retratado a condição do Presídio Feminino Maria Júlia Maranhão na Paraíba, tal 

material jornalístico assenta a percepção de aparente harmonia entre as detentas de 

distintas orientações sexuais, em unidades prisionais femininas. Na referida matéria, 

uma das repórteres passa um dia completo vivenciando a rotina penitenciária, 
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convivendo com outras presas numa mesma cela. (FERNANDO GABEIRA, 2013; A 

LIGA, 2014) 

Neste ambiente o problema da superpopulação se destaca primordialmente, 

no espaço limitado em que são disponibilizadas seis camas, há um contingente de 

17 detentas que se distribuem pelo chão do local. Sinalizando a ausência de 

conflitos decorrentes da orientação sexual, são encontrados na comunidade da cela 

dois casais de lésbicas, somado a isso, a detenta que por possuir mais tempo de 

prisão, detém o status de chefe da cela, se apresenta como Ana Paula, mas é 

denominada pelas demais presas como “Paulão”, possui nitidamente uma imagem 

masculina, seja pelos cabelos, roupas e trejeitos. (A LIGA, 2014) 

Outra problemática se ressalta da análise do art. 4º, no que tange a 

destinação de transexuais masculinos a ambientes penitenciários femininos. Se o 

processo de trânsito entre os gêneros que se inicia por essa via, buscar afastar todo 

o referencial feminino à pessoa, a destinação compulsória do transexual masculino 

para uma unidade prisional feminina, poderá ensejar situação de desconforto e 

preconceito.  

A respeito da temática a Resolução se incumbiu de descriminar no § 2º do art. 

3º, a discricionariedade ao gay e a travesti da transferência do espaço de vivência, 

não permitindo a mesma disposição de liberalidade ao transexual masculino. Nesse 

sentido os Princípios de Yogyakarta (INDONÉSIA, 2006), no que tange as diretrizes 

que cercam o tratamento humanitário durante a detenção ao preso LGBT, traz:  

Princípio 9 – Direito a Tratamento Humano Durante a Detenção 
Toda pessoa privada da liberdade deve ser tratada com humanidade 
e com respeito pela dignidade inerente à pessoa humana. A 
orientação sexual e identidade de gênero são partes essenciais da 
dignidade de cada pessoa.  
Os Estados deverão: 
Assegurar, na medida do possível, que todos os detentos e detentas 
participem de decisões relacionadas ao local de detenção adequado 
à sua orientação sexual e identidade de gênero. 

Acerca da indumentária da detenta acima descrita, se obtém uma nova 

proteção trazida junto com a Resolução, se num momento anterior a manutenção da 

figura social da travesti ou transexual estava relegada a discricionariedade da 

administração da unidade prisional, o art. 5º solidifica a liberdade de disposição do 

corpo a essa parcela carcerária, a saber:  
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Art. 5º À pessoa travesti ou transexual em privação de liberdade 
serão facultados o uso de roupas femininas ou masculinas, conforme 
o gênero, e a manutenção de cabelos compridos, se o tiver, 
garantindo seus caracteres secundários de acordo com a sua 
identidade de gênero.  

Tal possibilidade não se trata de mero capricho, mas se coaduna com a 

finalidade do ambiente prisional, apesar de ser acionado um regime de restrição das 

individualidades no espaço carcerário, a impossibilidade da livre disposição dos 

corpos no que tange os elementos que demarcam a personalidade da travesti e da/o 

transexual obstaculariza o objetivo da ressocialização, fim da prisão. De acordo com 

Bento (2006, p. 162-163): 

O sentido que se atribui as roupas e aos acessórios liga-se a um 
campo mais amplo de significados que extrapola a idéia de um 
“gosto pessoal”, vinculando-se às normas de gênero que 
estabelecem determinadas formas de cobrir os corpos-sexuados. As 
roupas não cumprem exclusivamente um papel funcional [...]. 
(BENTO, 2006, p. 162-163) 

As roupas, acessórios, cabelo e outros artifícios são mecanismos 

indissociáveis no processo de trânsito que se aciona entre os gêneros, são os limites 

que delimitam o desencontro entre o corpo físico e a subjetividade do indivíduo. O 

não respeito a tal liberalidade representa frontal ataque à dignidade da pessoa 

travesti ou transexual.  

Outra esfera do Princípio da Dignidade da Pessoa Humana (BRASIL, 1988) 

pode ser observada no Art. 6º, que trata sobre o direito à visita íntima, “Art. 6º É 

garantido o direito à visita íntima para a população LGBT em situação de privação 

de liberdade, nos termos da Portaria MJ nº 1190/2008 e na Resolução CNPCP nº 4, 

de 29 de junho de 2011”. 

A Resolução CNPCP nº 4, de 29 de junho de 2011, em seu art. 1º se incumbe 

de conceituar o instituto da visita íntima e repisar a quem deverá ser concedido o 

direito: 

Art. 1º A visita íntima é entendida como a recepção pela pessoa 
presa, nacional ou estrangeira, homem ou mulher, de cônjuge ou 
outro parceiro ou parceira, no estabelecimento prisional em que 
estiver recolhido, em ambiente reservado, cuja privacidade e 
inviolabilidade sejam asseguradas às relações heteroafetivas e 
homoafetivas. (BRASIL, 2011) 
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Ainda sobre a temática, o já supracitado Princípio 9, dos Princípios de 

Yogyakarta (INDONÉSIA, 2006) também dispõe acerca da disponibilidade do direito 

à visita íntima, a saber: 

Princípio 9 – Direito a Tratamento Humano Durante a Detenção 
[...] 
Os Estados deverão: 
Assegurar que as visitas conjugais, onde são permitidas sejam 
concedidas na base de igualdade a todas as pessoas aprisionadas 
ou detidas, independente do gênero de sua parceira ou parceiro. 

No que tange ao alcance do direito constitucional de acesso a saúde, a 

Resolução estende em seu art. 7º, explicitamente o que dispõe o art. 196 da 

Constituição Federal a esfera LGBT: 

Art. 196. A saúde é direito de todos e dever do Estado, garantido 
mediante políticas sociais e econômicas que visem à redução do 
risco de doença e de outros agravos e ao acesso universal e 
igualitário às ações e serviços para sua promoção, proteção e 
recuperação. (BRASIL, 1988, art. 196). 

Destacando no seu parágrafo único o referencial operacional de atenção que 

se deve atentar às pessoas travestis e transexuais, permitindo à manutenção e 

fornecimento de tratamento hormonal que conserve as características de gênero que 

dão sustentação a identidade social, bem como o acompanhamento de saúde 

específico, que pode ser entendido como todo o suporte clínico-psicológico às 

pessoas transgêneros. Leia-se o artigo 7º da Resolução: 

Art. 7º É garantida à população LGBT em situação de privação de 
liberdade a atenção integral à saúde, atendidos os parâmetros da 
Política Nacional de Saúde Integral de Lésbicas, Gays, Bissexuais, 
Travestis e Transexuais – LGBT e da Política Nacional de Atenção 
Integral à Saúde das Pessoas Privadas de Liberdade no Sistema 
Prisional – PNAISP. 
Parágrafo único – À pessoa travesti, mulher ou homem transexual 
em privação de liberdade, serão garantidos a manutenção do seu 
tratamento hormonal e o acompanhamento de saúde específico.  

Ponto conturbado e saliente na questão em torno da extensão explícita do 

direito constitucionalmente assegurado à saúde do preso LGBT no que dispõe a 

Resolução Conjunta Nº 1, de 15 de Abril de 2014 a referência de “acompanhamento 

de saúde específico” encontra discórdia no que diz respeito a possibilidade de 
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realização da cirurgia de transgenitalização. Suscitando a plausibilidade da 

disposição do aparato estatal na consecução da cirurgia de (re)adequação de 

gênero, questionando-se tal contingência poderia ser caracterizada como privilégio a 

uma parcela específica da máquina punitiva do Estado.   

Desde 2008, fora regulamentado através de Portaria expedida pelo Ministério 

da Saúde, a instituição do Processo Transexualizador (BRASIL, 2008) no âmbito do 

Sistema Único de Saúde: 

Art. 1º - Instituir, no âmbito do Sistema Único de Saúde (SUS), o 
Processo Transexualizador a ser empreendido em serviços de 
referência devidamente habilitados à atenção integral à saúde aos 
indivíduos que dele necessitem, observadas as condições 
estabelecidas na Resolução nº 1.652, de 6 de novembro de 2002, 
expedida pelo Conselho Federal de Medicina. (BRASIL, 2008) 

Diante do conhecimento de que em muitos dos pacientes a ausência da 

realização da cirurgia de transgenitalização é fator determinante para o sentimento 

íntimo de definitivo pertencimento ao sexo desejado, a disposição no sentido de 

possibilidade do preso em processo de ressocialização em ser concedida a cirurgia 

de transgenitalização, não se caracteriza um privilégio, mas mero emprego de direito 

constitucionalmente assegurado.  

No mesmo sentido, os Princípios de Yogyakarta (INDONÉSIA, 2006), vem 

direcionar o atendimento mais humano aos presos LGBT no âmbito prisional, 

prescrevendo a necessidade de ampla proteção da saúde, coadunando com o que 

dispõe a Resolução Conjunta Nº 1, de 15 de Abril de 2014, a saber: 

Princípio 9 – Direito a Tratamento Humano Durante a Detenção 
[...].  
Os Estados deverão: 
Fornecer acesso adequado à atenção médica e ao aconselhamento 
apropriado às necessidades das pessoas sob custódia, 
reconhecendo qualquer necessidade especial relacionada à 
orientação sexual ou identidade de gênero, inclusive no que se refere 
à saúde reprodutiva, acesso à informação e terapia de HIV/Aids e 
acesso à terapia hormonal ou outro tipo de terapia, assim como a 
tratamentos de redesignação de sexo/gênero, quando desejado; 
(INDONÉSIA, 2006) 

  Prosseguindo com o disposto na Resolução Conjunta Nº 1, de 15 de Abril de 

2014, o art. 8° veda a transferência do detento LGBT entre celas, como medida de 

punição, bem como o acionamento da máquina repressiva no âmbito prisional contra 
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o preso justamente por sua condição como LGBT. Cabe à colação do artigo 8º, da 

citada Resolução: “A transferência compulsória entre celas e alas ou quaisquer 

outros castigos ou sanções em razão da condição de pessoa LGBT são 

considerados tratamentos desumanos e degradantes”. 

A referência na parte final do supracitado artigo a “tratamentos desumanos e 

degradantes” sinaliza a atenção depositada pelo Estado Pátrio na patrulha de 

práticas que atentem contra a integridade física ou moral do apenado. Tal inferência 

pode ser extraída da Lei 7.210/84, a conhecida Lei de Execução Penal, em seu art. 

40, “Impõe-se a todas as autoridades o respeito à integridade física e moral dos 

condenados e dos presos provisórios.” (BRASIL,1984). Neste compasso, o 

consagrado Pacto de São José da Costa Rica, tendo o Brasil como signatário, 

disserta acerca da incolumidade do preso, assim dispondo: 

Artigo 5 – Direito a Integridade Pessoal 
Toda pessoa tem o direito de que se respeite sua integridade física, 
psíquica e moral.  
Ninguém deve ser submetido a torturas, nem a penas ou tratos 
cruéis, desumanos ou degradantes. Toda pessoa privada de 
liberdade deve ser tratada com o respeito devido à dignidade 
inerente ao ser humano. (COSTA RICA, 1969) 

No que concerne a materialidade do direito a educação e a formação 

profissional, dever do Estado para com a população carcerária, a Resolução 

Conjunta Nº 1, de 15 de Abril de 2014, de modo expresso atenta para essa questão. 

“Art. 9° Será garantido à pessoa LGBT, em igualdade de condições, o acesso e a 

continuidade da sua formação educacional e profissional sob a responsabilidade do 

Estado.” 

Notável é depreender o extensivo e amplo campo garantista que se obtém 

da leitura da Resolução Conjunta Nº 1, de 15 de Abril de 2014, tanto o Conselho 

Nacional de Política Criminal e Penitenciária quanto o Conselho Nacional de 

Combate à Descriminação ao redigir tal instrumento normativo destrincham de 

maneira expressa e vasta os direitos colacionados a população carcerária LGBT, 

demonstrando o comprometimento em viabilizar o disposto no seu art. 10, vem 

estabelecer a necessidade de capacitação dos quadros da Administração Pública no 

trato com os detentos: 

Art. 10. O Estado deverá garantir a capacitação continuada aos 
profissionais dos estabelecimentos penais considerando a 
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perspectiva dos direitos humanos e os princípios de igualdade e não-
discriminação, inclusive em relação à orientação sexual e identidade 
de gênero.  

No mesmo sentido as Regras das Nações Unidas para o tratamento de 

mulheres presas e medidas não privativas de liberdade para mulheres infratoras, 

conhecidas como “Regras de Bangkok”, utilizadas como um dos pilares jurídicos da 

Resolução Conjunta Nº 1, de 15 de Abril de 2014, atendo-se especificamente a 

população carcerária feminina, dispõe acerca da necessidade dos cuidados 

específicos a estas. “Regra 33. Todo funcionário designado para trabalhar com 

mulheres presas deverá receber treinamento sobre as necessidades específicas das 

mulheres e os direitos humanos das presas.” (TAILÂNDIA, 2010) 

Por derradeiro o penúltimo artigo da Resolução se desdobra em estender a 

população carcerária LGBT o benefício do auxílio-reclusão, sendo abrangidos em 

condições equânimes os dependentes do segurado preso. “Art. 11. Será garantido à 

pessoa LGBT, em igualdade de condições, o benefício do auxílio-reclusão aos 

dependentes do segurado recluso, inclusive ao cônjuge ou companheiro do mesmo 

sexo.”  

A Resolução Conjunta Nº 1, de 15 de Abril de 2014, se encerra com o Art 12 

que indica o período em que o instrumento normativo entrou em vigor no 

ordenamento nacional, buscando consolidar o seu papel humanizador ante às 

questões de trato aos presos LGBT. 

 

5 CONCLUSÃO  

 

Hodiernamente, discute-se sobre o fato do sistema prisional brasileiro não 

possibilitar a proposta de compatibilização do meio social, tanto interno como a sua 

relação com o ambiente externo social, e sobre essa situação debruçando-se sobre 

as questões que afligem a comunidade carcerária LGBT, depreende-se a flagrante 

ausência de atenção específica a essa parcela do organismo penitenciário.  

Tal ausência e omissão se demonstram nitidamente no espaço punitivo, que 

distante de possibilitar à consecução da reinserção dos presos a sociedade civil 

livre, de maneira a tornar o indivíduo reestruturado e que não torne a incorrer na 

prática de crimes, relega a população encarcerada a condições subumanas de 

violação de direitos e de sua dignidade. 
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Este cenário de degradação estrutural e moral a quais são acometidos os 

presos no Brasil, extrapola o espaço prisional, transbordando na sociedade um 

terreno multiplicador de violência e sensação de insegurança que assoma as 

cidades.  

Nesse contexto as questões relacionadas a população carcerária LGBT são 

potencializadas, tendo em vista o caráter de vulnerabilidade que se encontram.  

Das discussões até o momento declinadas, não se afastando, tampouco 

ignorando a extensa gama de dificuldades enfrentadas e observadas no sistema 

penitenciário nacional, depreende-se a notória ausência de cuidado até então 

vislumbrada à população carcerária LGBT, escamoteados, desprotegidos em suas 

demandas, os presos gays, lésbicas, bissexuais, travestis e transexuais tiveram seus 

corpos atingidos, mutilados, retirados de seus espectros as bases de sua 

personalidade, e, acima de tudo dignidade humana.  

Assim, decorre a imperiosa necessidade da Resolução em apreço, no que 

tange ampliar e permitir a esta população uma destinação adequada a suas 

necessidades, tendo em vista seu caráter de vulnerabilidade perante a máquina 

carcerária.  

Ao mesmo passo, preemente a urgência de um aparato legal mais sólido que 

possa amparar e servir de base jurídica para os tantos percalços impostos a 

população LGBT dentro das cadeias nacionais. O caso da travesti Verônica Bolina, 

como tantos outros, divulgados ou não, perpassa e dá visibilidade as questões que 

são discutidas no presente trabalho, o respeito a figura social, a adequada 

separação entre os detentos de orientação sexual e conformidade de gênero 

conflitante, a capacitação profissional daqueles que circundam o sistema punitivo 

brasileiro, são elementos que atiçam um cenário ainda mais precário de 

vulnerabilidade aos presos.  

Distante de conjecturar uma proteção exacerbada aos quadros de presos 

LGBT, o presente trabalho dá luz as questões que envolvem um grupo específico 

mas que de maneira inevitável dialogam com todo o organismo punitivo estatal. 

Inevitável se faz uma reflexão coletiva acerca de como o Estado pune e de 

que maneira o cidadão brasileiro é conivente com essa realidade, que longe de 

propiciar um ambiente regenerativo das mazelas sociais e dos meandros que 

desembocam na arma da violência, incitam ainda mais a revolta de uma população 
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em sua grande maioria já marginalizada pela ausência de pressupostos básicos a 

uma condição digna a sua existência.  

Mister questionar que não havendo o atendimento à Resolução Conjunta Nº 

1, de 15 de Abril de 2014, se haveria a observância do objeto ressocializador da 

pena, no sentido de que se o sistema prisional moderno tem como principal objetivo 

a reinserção do apenado na sociedade civil, não havendo aqui disposição de cunho 

meramente punitivo, no qual há o sentimento de vingança ou castigo, a partir do 

momento em que são suprimidos do preso os direitos referentes a sua 

personalidade, qualidade que os distinguem dos demais, como esse processo de 

ressocialização poderá ser bem sucedido, se, assim, prepara para a comunidade um 

cidadão de segunda classe, destituído dos direitos mais básicos e intrínsecos ao ser.  
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THE PRISON SYSTEM HUMANIZATION PROCESS AND THE CONSTITUTIONAL 

GUARANTEES FOR THE LGBT POPULATION IN PRISON IN BRAZIL: an 

approach on joint resolution no. 1 from 15/04/2014. 

 

 ABSTRACT 

This paper aims to analyse the implications regarding the Joint Resolution No. 1 from 

15 April 2014 in the prison environment and how the implementation of this measure 

may change the reality of the LGBT prisoners into the brazilian prison system. 

Beginning from the examination of the brazilian legislation, literature regarding this 

subject and then multidisciplinary data. Obtaining as a result the need to implement 

the mentioned resolution in order to protect widely the physical, physicological, social 

and moral integrity of the convict.  

Keywords: Homosexuality. Prison. Transsexuality. Transvestite. 
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ANEXO A – Ranking dos 10 Países com Maior População Prisional 
 

 
 

Fonte: BRASIL. Conselho Nacional de Justiça. Novo diagnóstico de pessoas presas no Brasil. 
Brasília: CNJ, 2014. 
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ANEXO B - Número de Pessoas Presas X Número de Vagas no Brasil 
 

 
 

Fonte: BRASIL. Conselho Nacional de Justiça. Novo diagnóstico de pessoas presas no Brasil. 
Brasília: CNJ, 2014. 
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ANEXO C – Muriel/Hugo – Banheiros 

 

 

 

Fonte: LAERTE, 2010. 
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ANEXO D – Jurisprudência mudança de nome transexual 

 

RETIFICAÇÃO DE REGISTRO CIVIL. TRANSEXUAL QUE PRESERVA O 

FENÓTIPO MASCULINO. REQUERENTE QUE NÃO SE SUBMETEU À CIRURGIA 

DE TRANSGENITALIZAÇÃO, MAS QUE REQUER A MUDANÇA DE SEU NOME 

EM RAZÃO DE ADOTAR CARACTERÍSTICAS FEMININAS. POSSIBILIDADE. 

ADEQUAÇÃO AO SEXO PSICOLÓGICO. LAUDO PERICIAL QUE APONTOU 

TRANSEXUALISMO. 

Na hipótese dos autos, o autor pediu a retificação de seu registro civil para que 

possa adotar nome do gênero feminino, em razão de ser portador de transexualismo 

e ser reconhecido no meio social como mulher. Para conferir segurança e 

estabilidade às relações sociais, o nome é regido pelos princípios da imutabilidade e 

indisponibilidade, ainda que o seu detentor não o aprecie. Todavia, a imutabilidade 

do nome e dos apelidos de família não é mais tratada como regra absoluta. Tanto a 

lei, expressamente, como a doutrina buscando atender a outros interesses sociais 

mais relevantes, admitem sua alteração em algumas hipóteses. Os documentos 

juntados aos autos comprovam a manifestação do transexualismo e de todas as 

suas características, demonstrando que o requerente sofre inconciliável 

contrariedade pela identificação sexual masculina que tem hoje. O autor sempre 

agiu e se apresentou socialmente como mulher. Desde 1998 assumiu o nome de 

"Paula do Nascimento". Faz uso de hormônios femininos há mais de vinte e cinco 

anos e há vinte anos mantém união estável homoafetiva, reconhecida publicamente. 

Conforme laudo da perícia médico-legal realizada, a desconformidade psíquica entre 

o sexo biológico e o sexo psicológico decorre de transexualismo. O indivíduo tem 

seu sexo definido em seu registro civil com base na observação dos órgãos genitais 

externos, no momento do nascimento. No entanto, com o seu crescimento, podem 

ocorrer disparidades entre o sexo revelado e o sexo psicológico, ou seja, aquele que 

gostaria de ter e que entende como o que realmente deveria possuir. A cirurgia de 

transgenitalização não é requisito para a retificação de assento ante o seu caráter 

secundário. A cirurgia tem caráter complementar, visando a conformação das 

características e anatomia ao sexo psicológico. Portanto, tendo em vista que o sexo 

psicológico é aquele que dirige o comportamento social externo do indivíduo e 

considerando que o requerente se sente mulher sob o ponto de vista psíquico, 

procedendo como se do sexo feminino fosse perante a sociedade, não há qualquer 
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motivo para se negar a pretendida alteração registral pleiteada. A sentença, 

portanto, merece ser reformada para determinar a retificação no assento de 

nascimento do apelante para que passe a constar como "Paula do Nascimento". 

Sentença reformada. Recurso provido. (TJ-SP - APL: 00139343120118260037 SP 

0013934-31.2011.8.26.0037, Relator: Carlos Alberto Garbi, Data de Julgamento: 

23/09/2014, 10ª Câmara de Direito Privado, Data de Publicação: 25/09/2014) 

 

 


